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Recorrente :: AUF0 POSTfl MENDES MADEIRA LTDA

Recorrida N DRF EM TAUBATE É SP

PEPQ-Egfà_nPMIUIgliIYQ_EIçá,l,_!=n-t4=7..n
J1,,PLO'f£1Ng.!!..ERPY.A.U.Irg:d11:..?..

E'..;i:0- 1 1.1011A'0 1 1. 1::q , f,M.i.g.i.:„PR 11..K.:::")4h,:?!,..1...I.JçTà
'E>: Éii" do di',spfl ,: lo ,i,..:, arliw..):::,

hiliada-ÉÉ:	 : . oip, 1 .3a ..:::e no 1.É,y....:,1g Ry,,É,,,.¡!!	 e que op;ark , rn poio

1.PAP0'...::»:,P•ÇJY,R2r1'É.,,Pç?I',.. 	 ',..,É..-1çÉ.I.I':f.É.É..
dey É.É.o	 apin . al . 	o Itu.i .. 	Ef..oal no dia .. - 1 do df...,,,É'cÉld.:: o

1. a..:',Ap .::::.n.É..,..1..aI,, e a even .iva	 dife y ,... ,na en:ve g,J.Ape,.,.

Y	 HÉ.,.A.	 ,2,„,.,,,..stAg	 ,D	 -.--, moll,,É'À'it..!
É..(.,	 I	 !I.: 	 ..1É.:	 É..ÉÉÉ É	 ::.É1::	 É	 e	 É...É.::: 	 ill,....:::,.....,::.:	 f.I.:	 i,..?,:':	 !.	 j, , , (2 j Ç..?	 !.,'.	 :,...:.:. (...., 	 :":.': i 	 i: •:. : ,, .	 ,f,	 ::: ," '

f.,:i'..)5—.!! .-.VC...'	 à Eazonda PÉMÉlica FoderaL,	 (::, , É-á ÉÉecÉ....dhi

Ç.....ÉnIvega	 d.,,'	 duÉlalaç.> ”	incal ...dve,	 na	 niv.:f.f.:ÉÉ:É:....,,,
oxiÉ . ICÉ nc.ia	 de difimença do ifflpo ,.:Éto fflÀ...,..Liavie lan:Éia
ÉrÉenI,.....:	 de :Éi'..5r,:ii.....É efeinado no F ..ftár..É • io	 p,.....1--J,2,,:j2

	',..)il,:lÉr:1É,	 Éeiaado	 É.- diÉÉÉlidk ..É .- .É. o ,. i .:	 pleÉ .,ft., nie .ÉÉ:	 ,Éi.uo	 d,

6:K.1 ÁWÇ-J1d.r.,....., pov AUf0 POSTO MENDES MADEIRA !.TDA

	

ACORDAM	 o ,.ÉÉ M(..Éffihro	 da PIRMCHY::i. LPmava do P3 .. inK'il	 3 3.M3

anc ., F, 	di.-:	 É...nr.o:-:-alw.Éni:.:	 u.É.	 ...-xoÉ.É...i,..Éo	 --....ÉoÉ.ial,	 :M.....“.:	 ic....,1É(..,,ÉÉ	 do T";..	 .1.':':,: 	 -

•	 '	 7/7;	 C1',0'4,, 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTE1 :; 10 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR:, 10860/001.803/93-04

RECURSO NR.:: 109.167

ACORDO NR:!..; 101.-....,„1..

RECORRENTE	 AUTO POSTO MENDES MADEIRA L:1-DA

R. E.. L. n. 1 2.. R. I.. Q..

AUTO i .'-uSui MEEDES PWX)EHTA LIDA, pessoa juv .. idica de di- ',.

reit° privado, inscvdta no C.O.L.-ME snh n nr. „ 63.077„309/0001 00, i...Uão

se conformaudo com a. decis'ao que lhe foi desfavo y. ável, prof' ,e)-ida pelo

Dolegadn da Re:: .:eita. Fem.'....i.N".1. em LAUDATHSP que, apreciaHdo sua impugna- .,

	

:.,; ....o Iempestivamente apresentada, manteve a ex .igncia do crédito t1H1I.)1..).....-	 I

ta.v • io formalizado atravf, f,',.)s do Auto de "11-sfr.ão de fls. 20/22, .'e,....o:..5.e a

es.to Conselho na. pretens'ào de reforma da mencionada 1:	 'i 	 da aut.ov.i..-

dado julgadora sindelar.

Os faIes que ensejaram o lani,i:amento "ex officio' f»m causa 1.

estãe de,..:H.:1'...itos na. peça bsica nestes .t..c)riu.....,1:

'1.. ....iulç .,...amenIo decorhente de iHs).kfidiencia de yeecinimento
mensi de TRPJ, no pcm-iodo de
pelo reqjme de esIjmati ....), c.onforme
ceita. bruta Ho Livv.o de Saidas e .. espectivos DARF's de

Inaugurada a. fase IiIigiosa do pvecedimf .:)ntn, D que ocuJrreu

cem	 a 1.....,1u..:31)=o1.I.Hn.i....1.) lia. pef,-,...a impugnativa de fls, 26/16, foi profc .): -ida

	

decjs'A.0 pela autoridade julgadora nwm . m.-.)cràtic....a (fis„ 57/61), U..!......L'A emen-	 f..

‘f
	 ......i',..•

• )144
....----....
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1.d) )'. ostou. demonstrado na faso impudnaIiva quo, athando ho

nr.	 8.511, de 1992, (!,-., olotivamonLe a. margem hrul:a do	 ....ohmf...?rcialiaç.....o

entendiff.:ent.o,	 a haso enwiri,,.....a. do Parecer Normativo CST no.	 915,	 de

-V-iiis .iik quo ola. se dirige

1.e) a. propósit..o da alogagO do ofohsa f,.,H..loo.',1...:.	 ao	 prinuSpin

cím?....)nia	 de  1.1-.1..;,,,..mnio u:!ntve, roendodoros. que optam ent.ve o oáioulo do

imposto	 pelos. siste1 as. do lup-g real e....-JA,I, '.1 . vo	 :.:.!.:..1a‘,-,!p ou.

r1 0 Podei'	 o, onnhan+o f .. ,,,uo aqui so illAoa R pn. '..ipri	 uons3..11-wiço

do Njnistro da Fazenda::

	

tf

! •-41	
,

•	 .,..........-1
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

refin,..:...r.Li...., 	 da margem de vemuneraçãb fixada pa y a. o seguimento da dist•

1,.........,,.....,„

dade, ao ressaxcimento de custos. incorridos nos postos, cc....,nceito esse

planilha. de custos dos postos para C . Cdn'JA' gastos com pessoal, impos	 1

compatível	 c...om a atividade do contribuinte, D que se ap yesenta. incoir••

testavel	 pois. se assim no fosse o objetivo da instljui0o do	 luf....y...,

presumido esta y-ia ..fi-ust.ado, e de manei y a irremediâvçtl',1

1.j)	 essa. modalidade de ,.i.,..pu-aç2b do 1 1.J.CrO tem por objetivo

beneficiar o pequeno e médio empvesario, aliviskui... ..k .r-o da. enorme cavga

de	 obLigaps fiscais. e contábeis., beneficio fDE . 'ii .0 que 1.:'.....:.., poderia. 1..t.......ft.

decorresse um lkACV -0 excessivamente elevado, sob pena de o oblet.i.vo da.

1.1) como se sabe, o alcanco do lucvo presumido, e por.

sequiute do estimado, .foi bastaute estendido pela 1..el no. 8.183, de f

1991,	 de	 CI.A.j...:k.	 ExposiOn de Motivos é extraide 	 trecho	 P'....á.t...-.1..CC.........,:j01'.' 	 1...

(transcrito	 às	 fls. 67/6B), de onde so unr:uitti que y... f .,!fevida i...ei	 am	 i

pelo	 lucre	 pr,..:.......ysitmide, ..,:.,..eiiipri-..,... d.:,...Ts.tvio dos obletivos constantes de	 sua	 1

6..,, y	 !.
1, '.... .1



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

1 " m)	 se em froc:.i .s. de um.R simplificaç..io de pr. océdimentos,	 e

lucr . o	 nr . esumido, o oPieilim di'i.. iei emi.,?..1-...i.Hà 1.H...ki-1-.)do, o que Wài........, é,	 nem	 ',.:.

nui-n,i,. Uoi, o que 'se cieseJ. o quer

1.n)	 é exat;.Amente o que .:(.....i.........:ntoeeri	 so .......ç presente ..:).u1i.i.,.......ço,

	

instãncia, pudf.....':ssc pr.ev:.,.:..leco:-., ell sp i,i,.., se o con-	 i

trihuinii.e fossi:...., cA)1-1..q.do .,.:',.. 	 plicar. o percentui fixdo sobre	 o	 pveo

de	 1ifnii3n	 do combusilvel, e n1.,'¡:b sobre

isonoml.,	 cf?	 ...., ,, bsolui,:::smente nocessà.rio que, ...'it . iodos os	 contribuinI.es.

que	 oste.....L....m denii-o dos. .1.-lini.tos de réceit. fixdm... pel..: .i': lei c....c..4m-i p,.¡',..r'à.-

meti-o p.,9.va. desobvdq,A-los d.: .	':..pur....:1.;.:So pelo lucv-n présilmido ou. e..,:.,lin.i-..,)..do,

discr-iminço .i,..bsurd	 sobre o setor do comércio v.:'iL-•

es-limdo,	 ou presumido, sobre Leceits de 1...er-f...,e.,..H.r.os,	 do ..:,	 ..•

opç..go	 w......m- esse rogIme de tribui,,.kç:;.:e mis simpli-file,m1c:„ opç;:ão est....,... que	 ',.:.

	

I,q) v....,iIo re .:s.i.i.dtv. quo .: .1. pl-(..1.3F.i.:: Recei*. 1 .... éderi tem enten-•	 I..

"" 4
I'	 •
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Acevde nr,	 1,'......)1••••86::9-:-..I.

mento esse ,,...,A..ot•••• 	 que pode fic...,..,.,.r. sujeito ao -tvibuto, ainda que o Fis•-•

ta. atra , ... , és do Pa:-.ecem•••• tk.d.'m:..:U,...ive no. 	 de 1986.,;

11...1..i.IP	 pela	 qual e centribuinte que tom es seus. J-eqisd.....y.os.. em	 oy-den,

fic.......,...1-ia ob!,-..i..:...1,.....do a calcular. seu h.I.CVCj (,...?slimado ou pl-osumido 	sobve	 o

pv .eço .Ubtal de ,.....,enda, e p quanto que o Ç.......f......m.tribuinte que dolosamente emi••-

bruta.	 dos. postos de gasolina, úni(.......a. base de cáculo sb y. e . a. qual	 ,ped=:......	 i

pl-éumido bu. polo estimade

tt -•• QUANTO AO DIREITO VIGENTE

.tribut,..it.,à: 	 com baso ne l3	 py...,.......k.t.mide, é a bbten" ..Me da :- . i..oceita bruta

se pas111 a. a t....-, sem pvçf? ,:fias limitaços de destinaç%e, plena. d...isponlbi•

talante	 da. Adminitraçãe F...'..:..b1...ida ampliar ou v . ostrindir O doneeite	 de .'f.•.,..:

..v,..1
..	 I)

.	 ....	 :
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busl....lvei g , ,',. longa tradi0o, go acha ln gorido em uma. politica econMmi••••

neti ,,}o	 do direi-1:o fer....-..c..nf.md..co, sendo que o ccio econõmice do abasteci.-

1	 11

compulsoriamente submetj.do R uma g érie de regu1.a0e g primárias e se-

cundáig a g que f,brmam indispensáveis elemenios peculiares a. es g e comr••••• ..:,:

arin	 le.);',

2.d)	 o	 preç.-4....o braticadm ..:...., um desses elementos	 c.c.,ntroladmg,

seu ciclo econbmicm, gendm cer•-to guo nas planilhas mriu..iais que gc

ed ..itam,	 mediante nem:•,.,.s lb.,:,.,,:.41...r1	 , o rc., ferido	 preço	 se	 decom•••-

diferenciado do Legislativo, com vi g ta aos '',

órbita.	 tribui.ria., ',.:. g en g ideraço da politica econCimica vigente .obrf......., ..

n g	meg mms, a. m-lf[....iada alínea "a n go contm na expibm-sg:::..., subsianti ,J a ...

da "?-ovenda" do g combusl. iveis, deixando absolulamente clro que go .:.:

1

P1

	

.	 •/.....-•'...j,
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III -- QUANTO A RE"..f....::F:HUNA BRUTA 1..M.:'01,1T.k.)E1....

UNTMO distingue á márgem de y evendá (. Portáriá ME no. 9 1u it, "...1 e Por••

taria. MF” no, 545, de 06 de c ....0.1 . Tubro de 199":..... ou. os. "enda.vcos F....,k.......-ios dá

fase de vevendá", -fase está. diz respeito at....is Postos. Revendedores, e

i,i i. :::. c' y• I.. 	n ..i. 1 '5.: •:k. ':: c) ':::.. 	!' .; (.:?:::1:..:•ik.	 (:,.:.:, -i.::.....1:::iii'c. 	 ci c. ,:f 	(....f.:1.1:,..., l' 	k... 1..	 : i...1.. .i.

dutw:,-,	 ern	 iitsi."(::.¡ poçIem .,:::,,c,.,r ccm-r::::"Álf.,:mU...,.:',u "w-ima -ti...cle'u na	 tormaç„.:áo

eventual da. v.:....,....,..ceita bruta. 1....ributáveLj

nentemente operacional, como yl ..sta claro do texto normátÁvo, dela. do-- '.2

duzidos os desconos incondicionais. concedidos. e os impesi...os. n',.i."o cumu-

lát . ivos cobrados destácadamente do comprador nu. contváta.nte, do dua.1 o '

revendedor, no case,	 mero deposit..:-..ics',1

3„c) na síntese de BARROS ,....EAES, nãe se incluem na. y edeitá .„

bruta2	 13	 as entradás fin.ánceAras que náb t.e.m ....shám periinnciá.	 com	 á ./..

ativjdade T.....Jnstadá;:, e 2) ,.:',....-::)., entradas f.i.nal.“.........eirás que n'ão se apresentam	 ..'",..

cofy:o :-eceil....á própria, visto n,.:b constituTrem fátos modificáivos do

pál....v"imnnie	 do	 ........c....q.-rt.ril.......t..J.inte

,"%.d.....1 á y ido y, portanto, e se se deseiá observa y• lógic.a.

tá	 a ordem iuridica positivá, os. :,.....,i.n....ardos anUecipadámente 	 dest.acáos.

na. ledislacWo pertencente ao direito econõmico dos combustíveis, utio . ):,

(....K....:',..tin.,.i.i..tiá.vio	 nãb for . o Pos .io dn Revenda, nãO devem entráv no	 c(......mpu.1....o

fiv .ial da. base de cálculo do imposto de rendá devido, áindá que de rç..:...--..1-• ',.

final do combustivel, po ss, ‘ i duas cons.equonuias fundA e n i áis de direi--

to á) 1 ...orna indisponiel as. predestináMes consignadás, 	 dorrN:?rindc

,.)....+"'... ,..4 ..	
„...
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dratt de racionalidade á própria Domática da polí.tida do petróleo e do

d.a..çb dn , ', , P v,:..InS Revendedores, alusivas. aos encargos, pr...--considnados,
e á natureza pi..l......:lica da. indisponibilidade ventilada, de forte nuança.
de direito J....:::,,blign ou de direito econCraico, dada a presena do Es.l.ado

lndisponibilidade a encargos rtmi:ponentes do preço controlado e, 'a

g ondiOe de receita bruta sujeita ao imposto de renda, na.. forraa do di-

reite

3„d)	 dois. ::::.:':.'Y'iM os efeitos. draves decorrenIes da. presunOo
condenável e que atenta contra os parmetros essenciais do Direito
fribufario e da loqiçidade mlnima do ordenamento r)::.''':.1":JC?C'tiVW,', i) W::::.1....5.V--	 '.,

ifíltcUri:',1..0 sobre a renda.	 ii) essa. tribulaçO implicaria, seguramente, em
diversas	 hipetoses, incontestável tributa:0'o das verbas disgr..;minad,.....
na planilha. indiditada;;

3,h) viu-se com a melhor . doutrina, que receita. pressupffe in- i..
i .....eqvaço do valor finw.:ceiro no patriraCnio de seu titular, "a dontra-	 1.

rio sensD», leda cm...11.....rada ..f .inanceira que apenas e transit::::r . iatra.....:.:nte pas-	 ',.

hI.Ltáv...:.,1

3,i) W....?.'::::.	 pas.se, ó hora de divisar, no e(.......m)lunto	 aparente--	 ,:.

mente	 difuso da. fl.langora de re,...,,:::.:...,ntla, .apri..........n.-iada dicotomia que sirva	 de	 .i

na revenda de dombustível, D que r)Y.c: e difIrti, se adotados. criterHos

	

.., :'4V	 !.....
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viamente destinados á terceires os. cuslos n iato sensu" que 1 .-5:AO Lompo

que surdem nas operados de v . evenda dos combusl:iveis D''..:. explicitamen-

te dostinadoS à rdmunerao da vecorrente (estoque, at.ivo fic .4c.0 na ''.

planilha efiGiAl de direito ecf...)]....2.Mmico?,

de,	 lurl..dica e lucidamente, ,.....,..-...!iv. de base de ciculo, i .f.,., preciso con---	 1

afastando ou m-ó••excluindo aqueles visualiades na letra 'A', vepise

se, 'venia concessa', que à UNIAU Fl.......i.er-W..... estâ. vedado um comportamento

,.....,..mit.....v.iitório,	 vale	 dj.z.c...,.=r, discriminar	 tornar indispon .S.vois	 alquus

endargos	 onde,	 pov . certo, assi.. ,.. ite está a. predestinaço do lm...-Jd.d....te 	 a

indisponibilidade de ordem pUblica, e, em frc.:ntal contrapono, prali- f

d.aivpd.., rite desdiendo o quo antes estipulava. a. nivel normativo -institu.-•

cional,	 prel..oridç.....m' exigir impos.Vo de vonda. sobro o predo bruto do com--

bustj.vel, som cuvar da incompatibilidade dos. encargos. pvedestinados a j:„,

ceil......o	 v .a.?.oável	 e mesmo .l...ç.(..:u....-.....ni.....)-insiji..ucional de v...e.idime...m....ri...un„	 para	 es

fins do iifiposto de venda, ofende, aberta e cl...:m.'nmili. ..,...mlti,,á, O principio	 da.

dapa(...Àdade contv....H ....orlda, de veto const......i -Uicional em suas. ',.......fl'E'C'..:.-',...:. de c,...L .. •	 '',.

,A
..-1
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rept.i.:H. i .iente	 pra .ticado pela. Fazenda.	 1oria.1, ao exigir h i.v.,:e de r::::1•••-•

cuie pecuniairh.Aimmie sA..u.:.p....:i.(o.:•.: a :..egal na ji ...scidCmcL.,.:. do :Imposto de rc......:••••

IV • ..- QUANTO A IMPOSIçãU DA PEfiN....IDADE

4,a)	 no curso de exereicio, 8'2,:b cabe a impesi0o de mnit....,.,.

essas	 empres,.,.qs	 f....i .kro n .:.,i'HI1-,.::,tn de sen imposto devido, 	 J..h.,.,... 	 deciav......iOn

gos 25 e 28 da Lf.,..,.,i.. no. 18.5 ,11, de 1992, issa.11.. 	 o en!..endÁmien .i...n de qne

o	 imposto pado sobre II 	 estimado (/..., provisório e 1-:::i.-."3	 diPfil....3itivo

c.:.:.kso pi'....i..;..9,„,,.i.,..1.k....1-ite o	 ..itendimente do Fisco, o contribuinte es .tari. em mo-	 .:

ra	 no ... ecolnimento po8 . e'::.»..:.j2..1.,..,...t:iva, e e complemm p to seri,.:,.. feito na. de ••	f:

,I,c,) a. p q ápv. ia. lei se enc:Arreqnn. de espnc.: .:k.v . de vez essa dl:1-

.,....o lndevid do recolhimento do imposto decorrente do exerdicio da op•-• ':::

legals:;	 enquan .l....e que ii) no (.,..'...,-.-::.,o de falta. on insiri'ic.incia do :imposto

,1d) resia ev .idenIe, port,.,.,..ni..o, qne a lei de .termina.	 gne	 na
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texl..u.1, o qi.te ftão é o c:',....so do in)po-:::to po!- ostiiiti,v-iii., ovï g e oxlge ., '..k.po	 I

t,.i.kmenVe ...iim-of.:~:yote,

41()	

,
E o reitório:,	 , -:,,,p41

..,.... 	 .4.N.,,.,„..,
....-- ---1
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, im, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um _
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar";	 .

lit*\,./
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flag-ante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impffi ç bilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a tomá-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "w r", quando instado a —
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis": A
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"...o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário," .

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatslçy
Editora, 2a ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o coDtrole
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário "declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (...), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado ~ente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição Nela está o ponto de partida.
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, oia, umm, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns —
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito 	 .#1)

P>N
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1°, 2° e §
1°, alínea "a" e § 30 do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1°. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art. 2° A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8 383,d e 30 de dezembro dê.., 1991, art 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de:

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia."
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 1° da Lei n°8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12 Portanto, as sociedade de qualquer' espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado para
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro 
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15 A Lei n° 8.541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis.

"Art. 25 A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.

elí) N
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art, 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28, As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art.. 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será,:

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da declaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

-
iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sobl e o lucro real anual e

o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente. _
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "u& .,' para as hipóteses de
falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de ofício, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado. 

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinquenta

f

	

por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida" 	 .
I 1

má 'ti
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "PIL j : i " ao dispor:	 -

"Art 889 O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s. 5.844/43, art. 77, 1,967/82, art 16, 1968/82, z ,-„at 70 , § 1°, e
Leis n°s 2.862/56, art.. 28, 5,172/66, art. 149, e 8.541/92, arts 40 e 43)

I - não apresentar declaração de rendimentos,

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida,

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte,

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas

--
Parágrafo único Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal" A
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890 A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41):

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado;

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado"

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIR/94, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa —
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal.
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o principio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
não só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 1°
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
fmal do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encenado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas —
poderão ser as conseqüências:

,



PROCESSO N° 10860/001.803/93-04	 27

ACÓRDÃO N° 101- 86.971

l a) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

2a) resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "Q/L 	 .", poris
falta de amparo legal.

Brasília- a 13 de	 o de 1994.*,	 .i

_,-
SEBAST1A 6 RI, i' ',.- , , S CABRAL, Relator. 	 -

4
i'
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